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Conformidade 16 Plano Diretor Compatibilidade 
urbanística

Declaração 
municipal

17 Plano de 
Drenagem

Compatibilidade 
hidráulica

Parecer técnico

18 Plano de 
Saneamento

Compatibilidade 
sanitária

Análise técnica

19 Plano de Bacia Compatibilidade 
com recursos 
hídricos

Enquadramento 
técnico

ANEXO III

MATRIZ DE AVALIAÇÃO TÉCNICA PARA ANÁLISE DE PROCESSOS 
DE CANALIZAÇÃO EXCEPCIONAL

I - ELEGIBILIDADE TÉCNICA (ELIMINATÓRIA)

Etapa Nº Critério Condição

I

1 Justificativa técnica Demonstração da 
necessidade inequívoca da 
intervenção.

2 Continuidade hidráulica 
(montante/jusante)

Existência de canalização 
adjacente a montante e 
jusante, com análise de 
compatibilidade de seções.

3 Levantamento topográfico Completo - Levantamento 
planialtimétrico georrefe-
renciado 

4 Geometria do canal existente Dados completos e 
consistentes

5 Condições estruturais Canal estável ou passível de 
intervenção

Obs. O não atendimento de qualquer critério desta etapa implicará indeferimento 
imediato do pedido.

ETAPA II - CONSISTÊNCIA TÉCNICA E HIDRÁULICA

Etapa Nº Critério Condição

II

6 Estudos hidrológicos Dados consistentes. 

7 Hidrograma de cheia 
considerando impermeabiliza-
ção urbana

Deverá ser adotado 
cenário compatível com 
bacia urbanizada ou 
condição crítica, quando 
aplicável. Comprovação 
de neutralidade 
hidrológica (Vazão Pós 
≤ Vazão Pré) através de 
dispositivos de amorteci-
mento ou SbN. 

8 Avaliação do escoamento 
superficial em cenário urbano

Deverá ser adotado 
cenário compatível com 
bacia urbanizada ou 
condição crítica, quando 
aplicável.

9 Análise do uso e ocupação 
do solo

Dados completos e 
consistentes

10 Histórico de inundação Dados completos e 
consistentes

11 Avaliação de impacto no 
sistema de drenagem

Dados completos e 
consistentes

12 Simulação hidráulica de 
cenários críticos

Dados completos e 
consistentes

13 Previsão de corredor técnico 
para manutenção

Previsão de Corredor 
Técnico integrado à 
FNED (Art.8º), com 
servidão administrativa 
proposta 

14 Identificação de interferências 
de infraestrutura

Dados completos e 
consistentes

15 Avaliação de impacto na biodi-
versidade (fauna e flora) 

Avaliação da relevância 
ecológica do trecho, 
considerando o grau de 
alteração do leito e das 
margens, as funções 
ecológicas remanescentes, 
a fauna, a flora e a conec-
tividade ambiental, com 
proposição das medidas 
mitigadoras e compensa-
tórias cabíveis.

Observação: O não atendimento de critério técnico essencial à segurança 
hidráulica, ambiental ou estrutural poderá ensejar o indeferimento do 
requerimento, mediante decisão técnica fundamentada. As insuficiências 
passíveis de saneamento poderão ser objeto de solicitação de complementação.

ETAPA III - CONFORMIDADE INSTITUCIONAL

Etapa Nº Critério Condição

III
16 Compatibilidade com Plano 

Diretor
Demonstrativo de Compa-
tibilidade

17 Compatibilidade com Plano 
Municipal de Drenagem

Demonstrativo de Compa-
tibilidade

18 Compatibilidade com Plano 
Municipal de Saneamento

Demonstrativo de Compa-
tibilidade

19 Compatibilidade com Plano 
de Bacia Hidrográfica

Demonstrativo de Compa-
tibilidade

Obs. A ser analisado pelo órgão ou entidade responsável pelo licenciamento.
A não conformidade poderá ensejar condicionantes ou indeferimento, conforme 
avaliação técnica.

ETAPA IV - VALIDAÇÃO FINAL

A decisão final deverá considerar os seguintes 
critérios integradores:

Etapa Critério Sim Não 

IV
Grau de 
degradação 
do sistema 
hídrico 
demonstrado 
pela 
Canalização 
já existente 
a montante e 
jusante. 

Existência de 
condições de 
insalubridade 
e situações 
de impacto 
negativo 
e risco á 
proteção da 
vida e saúde 
humana;

Consistência 
técnica, 
hidráulica e 
neutralidade 
hidrológica 
demonstradas. 

Conformidade 
institucional 
demonstrada.

ANEXO IV
CONDICIONANTES E MEDIDAS MITIGADORAS E 

COMPENSATÓRIAS
As intervenções de canalização em cursos d’água em áreas urbanas consolidadas, 
quando aprovadas, deverão observar obrigatoriamente:
I - o cumprimento das condicionantes ambientais estabelecidas;
II - a implementação de medidas compensatórias proporcionais ao impacto 
ambiental gerado;
III - a priorização de soluções que promovam melhoria das condições ambientais 
urbanas e redução de riscos hidrológicos.
Tabela 1. Condicionantes para aprovação de intervenções em cursos d’água 
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urbanos

Fase Condicionante Descrição Técnica

Pré-obra Compatibilização 
de projetos

Compatibilizar com drenagem urbana e  
Neutralidade hidrológica  - Garantir que a 
vazão de pico pós-obra não exceda a vazão 
pré-intervenção (Amortecimento) -  (Pré e 
Pós-implantação) 

Pré-obra Plano de execução Sequenciamento da obra

Geral Corredor técnico - 
Projeto.

Averbar na matrícula do imóvel a servidão do 
Corredor Técnico de Manutenção 

Obra Controle de 
sedimentos

Evitar assoreamento

Obra Controle de 
erosão

Estabilização do solo

Obra Proteção de 
margens

Evitar degradação adicional

Obra Gestão de 
resíduos

Destinação adequada

Pós-obra Monitoramento 
hidráulico

Avaliar desempenho da canalização

Pós-obra Monitoramen-
to estrutural/
ambiental 

Verificar integridade/ Avaliar impactos

Obra Medidas 
Mitigadoras e 
Compensatórias 

Implantar integralmente os dispositivos de 
SbN, de amortecimento e infraestrutura verde 
previstos no projeto

Pós-obra Monitoramento 
hidráulico

Limpeza e Desobstrução - Remoção de 
sedimentos, resíduos sólidos e vegetação 
invasora da calha do canal e PVs

Pós-obra Monitoramento 
hidráulico

Inspeção Anual de Estabilidade - Verificação 
de rachaduras, solapamento de margens e 
integridade das fundações lindeiras.  

Pós-obra Monitoramento Manutenção de SbN - Desobstrução de jardins 
de chuva, valas de infiltração e manutenção da 
camada filtrante

Tabela 2. Exemplos de tipologias de Medidas Compensatórias

Nº Medida Compensatória Descrição Técnica Aplicação

1 Compensação 
proporcional

Proporcional ao 
impacto

Obrigatória

2 Microparques lineares Áreas verdes urbanas Prioritária

3 Replantio de vegetação 
nativa

Espécies nativas Quando aplicável

4 Jardins de chuva / bacias Drenagem sustentável Preferencial

5 Soluções de baixo 
impacto

SbN Prioritária

ANEXO V
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO 

SOCIOAMBIENTAL
O Diagnóstico Socioambiental constitui estudo técnico destinado à 

caracterização ambiental e urbanística da canalização, de forma a demonstrar a 
necessidade, a viabilidade ambiental e a adequação da intervenção proposta.

O estudo deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado, com 
emissão da respectiva ART, e conter, no mínimo:
I - Caracterização da área de intervenção

a) localização e identificação da área e do curso d’água;
b) caracterização da ocupação urbana, uso e cobertura do solo;
c) caracterização ambiental do entorno, incluindo Áreas de Preservação 
Permanente (APP), vegetação existente e demais elementos ambientais 
relevantes;
d) Relatório fotográfico atualizado e detalhado da área de intervenção, 
contendo as devidas coordenadas geográficas UTM SIRGAS 2000 do local 
registrado.

II - Caracterização técnica
a) caracterização geotécnica, quando necessária;
b) identificação de canalizações existentes a montante e jusante.

III - Avaliação da intervenção
a) justificativa técnica da necessidade da canalização;
b) demonstração da inexistência de alternativa técnica, ambiental, locacional 

ou socioeconômica mais adequada;
c) avaliação dos impactos ambientais decorrentes da intervenção;

d) identificação dos benefícios esperados para a segurança da população, 
infraestrutura urbana, drenagem e qualidade ambiental;
e) delimitação da Faixa Marginal Não Edificável de Drenagem (FNED) e 
do Corredor Técnico, conforme proposto junto ao procedimento de Outorga 
Prévia.

IV - Medidas ambientais
a) medidas mitigadoras durante a implantação da obra;
b) medidas de controle de erosão, assoreamento e transporte de sedimentos;
c) medidas de recuperação das áreas afetadas, quando aplicável;
d) medidas compensatórias, quando aplicável;
e) Soluções Baseadas na Natureza (SbN) ou soluções híbridas, quando 
tecnicamente viáveis.

V - Conclusão
a) enquadramento da intervenção nas hipóteses previstas na legislação;
b) conclusão quanto à viabilidade ambiental da intervenção.

*O conteúdo mínimo previsto poderá ser simplificado ou complementado, total 
ou parcialmente, mediante decisão técnica devidamente motivada do órgão 
competente pela análise, consideradas a natureza, o porte, a complexidade e o 
potencial impacto ambiental da intervenção.

ANEXO VI
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO 

HIDROLÓGICO/HIDRÁULICO
O Diagnóstico Hidrológico/Hidráulico constitui estudo técnico destinado à 

caracterização hidrológica, hidráulica e operacional da canalização, de forma a 
avaliar as condições de drenagem, do risco hidrológico, da estabilidade estrutural 
e da capacidade hidráulica do sistema, considerando a bacia hidrográfica como 
unidade territorial de planejamento e gestão dos recursos hídricos, contemplando, 
quando pertinente, seus efeitos hidrológicos e hidráulicos cumulativos e 
as repercussões a montante e a jusante, de modo a evitar a transferência ou o 
agravamento de riscos hidrológicos para outros trechos da bacia.

O estudo deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado, com 
emissão da respectiva ART, e conter, no mínimo:
I - Caracterização da área de intervenção

a) localização e identificação da área e do curso d’água;
b) caracterização da bacia hidrográfica e da área de contribuição.

II - Caracterização técnica
a) caracterização e estudos hidrológicos e hidráulicos do curso d’água;
b) identificação das estruturas de drenagem existentes;
c) identificação de canalizações existentes a montante e jusante.

III - Avaliação da intervenção
a) justificativa técnica da necessidade da canalização;
b) demonstração da inexistência de alternativa técnica, ambiental, locacional 
ou socioeconômica mais adequada;
c) delimitação da Faixa Marginal Não Edificável de Drenagem (FNED) e do 
Corredor Técnico.

IV - Conclusão
a) enquadramento da intervenção nas hipóteses previstas na legislação;
b) conclusão quanto à viabilidade ambiental da intervenção;
c) recomendações técnicas para elaboração do Projeto Executivo.

*O conteúdo mínimo previsto poderá ser simplificado ou complementado, total 
ou parcialmente, mediante decisão técnica devidamente motivada do órgão 
competente pela análise, consideradas a natureza, o porte, a complexidade e o 
potencial impacto ambiental da intervenção.

ANEXO VII
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO
O Projeto Executivo constitui o conjunto de memoriais, cálculos, 

especificações e desenhos técnicos necessários à execução da obra, devendo 
demonstrar que a solução proposta atende aos critérios de segurança, estabilidade, 
desempenho hidráulico e proteção ambiental estabelecidos nesta Instrução 
Normativa.

O projeto deverá conter, no mínimo:
I - Memorial descritivo

a) descrição da solução adotada;
b) justificativa técnica;
c) planta de localização da área de intervenção;
d) especificações dos materiais e métodos construtivos.

II - Memorial de cálculo
a) dimensionamento hidrológico;
b) dimensionamento hidráulico;
c) dimensionamento estrutural, quando aplicável;
d) demais cálculos necessários à comprovação do desempenho da solução 
proposta.

III - Peças gráficas
a) planta de localização;
b) planta planialtimétrica georreferenciada contendo, no mínimo:

limites do imóvel;
curso d’água;
Área de Preservação Permanente (APP);
área de intervenção;
estruturas de drenagem existentes;
trechos canalizados a montante e a jusante;
delimitação da Faixa Marginal Não Edificável de Drenagem (FNED);
delimitação do Corredor Técnico.;




